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É imprescindível,BIBLIOGRAFIA 551 da sua história, do se 
políticos, sociais ou ec 
mais verdadeiro quanc 
dinâmico e marcadam 
constantes e important, 
e internacionais. 
Podemos afirmar ( 
do momento em que ( 
trocas, ele deixou de t 
sustento e surgiu a id, 
diversa do próprio trab 
tempo, basicamente as 
de ofício e emprego. 
Na Antigüidade, a 
pela escravidão. O e~ 
considerado apenas uo 
direito. Por essa razão 
não poderia fazer qua 
única "prerrogativa" d 
A era de predomír 
formas intermediárias ( 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
